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Prefácio.  

 
No Brasil, quando se fala de minorias étnicas, imediatamente se pensa nos povos indígenas. Nin-

guém se lembra dos ciganos. Existem milhares de publicações sobre os índios, escritas por antropólo-
gos brasileiros e estrangeiros. Hoje possuimos informações detalhadas e atualizadas sobre quase 
todos os povos indígenas. Desde 1910 existe um órgão governamental, atualmente chamado FUNAI 
(Fundação Nacional do Índio), criado especialmente para tratar dos assuntos indígenas, baseando-se 
na Lei nº 6.001/73, mais conhecida como o Estatuto do Índio. Existem leis que, pelo menos em teoria, 
protegem os povos indígenas. Existem, ainda, dezenas de organizações não-governamentais de apoio 
ao índio, no Brasil e no exterior. A partir da década de 80 começaram a surgir organizações indígenas 
regionais ou nacionais. Há muito tempo existe o Dia do Índio. 

A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao Ministério Público Federal a defesa também dos direi-
tos e interesses indígenas (CF, Art. 232). A Lei Complementar 75, de 20.05.1993, ampliou ainda mais 
a ação do MPF ao atribuí-lo a proteção dos interesses relativos às minorias étnicas em geral, incluin-
do-se nestas também as comunidades negras isoladas (antigos quilombos) e os ciganos. 

A defesa dos direitos e interesses ciganos, no entanto, é bem mais difícil e complexa, porque a 
bibliografia sobre ciganos no Brasil é muito reduzida por causa da quase inexistência de antropólogos 
e outros cientistas que realizaram pesquisa sobre os ciganos brasileiros.  

Não existe um órgão governamental para tratar especificamente dos assuntos ciganos; nenhuma 
lei lhes dá proteção especial; na Constituição Federal nem sequer são mencionados. Desconheço a 
existência de organizações não-governamentais pró-ciganas no Brasil. O Movimento Cigano está 
ensaiando seus primeiros passos: existem várias organizações ciganas mas apenas com atuação local 
ou regional, e nenhuma que representa todos os ciganos brasileiros. Um Decreto publicado no Diário 
Oficial da União de 26.05.2006 instituiu o dia 24 de maio como o Dia Nacional do Cigano, mas esque-
ceram de informar a imprensa e os estabelecimentos de ensino, como também os próprios ciganos, 
que ignoraram o fato em 2007. Sem exagero algum, pode-se afirmar que os ciganos constituem a 
minoria étnica menos conhecida, e talvez por isso mais odiada e discriminada do Brasil.  

A maior parte deste livro trata dos ciganos europeus, sobre os quais existe uma ampla bibliografia 
que permite reconstruir sua história, desde a chegada na Europa, no início do século XV até os dias 
atuais. E sempre mais são publicados ensaios sobre o anticiganismo, como também sobre os direitos 
e as reivindicações dos ciganos na atualidade.  

O livro contém poucas informações sobre o Brasil. Isto porque a quantidade e a qualidade dos 
ensaios sobre ciganos brasileiros deixa muito a desejar. E praticamente inexistem estudos sobre o 
anticiganismo e os direitos ciganos no Brasil. A produção ciganológica existente é insuficiente para 
alguém escrever um tratado sobre a situação dos ciganos brasileiros na atualidade. Para preencher 
esta lacuna, antes de tudo será necessário que sejam realizadas mais e melhores pesquisas sobre as 
minorias ciganas, em geral e no Brasil.  

Não tenho esperança que isto aconteça a curto prazo. Na 25ª Reunião Brasileira de Antropologia, 
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em 2006, cerca de 1.200 antropólogos apresentaram comunicações: somente duas trataram de ciga-
nos. Nas outras áreas científicas, como sociologia, geografia e história, a situação não deve ser muito 
diferente.  

Numa passeata de ciganos em Amsterdam, nos anos 90, um menino carregava um cartáz com as 
palavras: ñIGNORĄNCIA gera MEDO gera PRECONCEITOò. Acrescentaria que PRECONCEITO gera 
DISCRIMINAÇÃO. Espero que este ensaio contribua para diminuir a ignorância sobre os ciganos. 
Porque somente acabando primeiro com a ignorância, podemos acabar também com o anticiganismo. 
 
 
OS ESTUDOS CIGANOS NO BRASIL. 

 
A seguir, tentarei fazer uma breve análise crítica dos Estudos Ciganos no Brasil, apesar do frágil 

conjunto de trabalhos - em termos quantitativos e qualitativos - que têm sido produzidos na área, em-
bora haja um ritmo crescente nos últimos anos. 

A lista de autores está longe de ser completa e com  certeza   existem outros tantos livros e en-
saios, publicados ou inéditos, cuja existência ignoro. São citados apenas o nome do autor e o título de  
sua obra; a indicação bibliográfica completa consta no último capítulo deste livro. Não serão mencio-
nados ensaios que tratam somente de assuntos esotéricos ou obras literárias, nem pequenos artigos.  
 
Os pioneiros: 1886 - 1948. 

 
Tr°s intelectuais podem ser considerados os ñpioneirosò da ciganologia brasileira e por causa dis-

to merecem alguns comentários mais amplos.1  
O primeiro foi Mello Moraes Filho (1885/1886). Seu primeiro trabalho, Cancioneiro dos Ciganos 

(1885), é uma coletânea de poesias supostamente ciganas, escritas em português com acréscimo de 
umas poucas palavras do "dialeto calon", que o autor teria recolhido entre os ciganos Calon do Rio de 
Janeiro. Mas foi seu ensaio de 1886, Os Ciganos no Brasil, que marcou o início dos Estudos Ciganos 
no Brasil, apesar de todas as suas fragilidades. A primeira parte do livro informa, em apenas 50 pági-
nas, sobre a origem e as migrações ciganas, os ciganos na Espanha e em Portugal e a comunidade 
calon sedentária do Rio de Janeiro. Esta parte contém ainda considerações sobre ciganos ricos e 
ilustres, as rezas e superstições, rituais de casamento, defloramento e funerários, vestimentas e orna-
mentos. Nas duas partes seguintes dedica-se mais uma vez a trovas e canções, e na última parte 
relaciona um vocabulário calon-português. Em 1904 dedicou uma parte de um livro a Quadrilhas de 
Ciganos. 

O segundo ciganólogo foi José Baptista d'Oliveira China, meio século depois, em 1936. Seu livro 
Os ciganos do Brasil (embora publicado numa revista como artigo com cerca de 350 páginas) inicia 
com uma "Introdução Geral", na qual trata da origem dos ciganos, o seu aparecimento na Europa 
Central e Ocidental, e sua chegada na Espanha e Portugal; a parte "subsídios históricos" é dedicada 
aos ciganos no Brasil; os "subsídios etnográficos" tratam principalmente do tipo físico dos ciganos e 
não, como hoje o título faria supor, de sua cultura; a parte "subsídios lingüísticos" é a maior de todas; 
no final há ainda um "Apêndice" sobre a situação dos ciganos não-ibéricos no Brasil. 

Como terceiro pioneiro costuma ser citado João Dornas Filho que em 1948 publicou um artigo so-
bre Os ciganos em Minas Gerais, baseando-se em documentos históricos, principalmente em relató-
rios policiais e páginas policiais de jornais. O ensaio consiste basicamente de uma narrativa de roubos, 
saques, seqüestros e assassinatos, pretensamente praticados por ciganos. 
 
Livros de divulgação. 

 
Levaria algumas décadas até surgirem novos ensaios quando, estimulados pelo crescente inte-

resse popular por assuntos esotéricos, além da exibição de duas novelas da TV-Globo que apresenta-

                                                 
1 Para um ensaio mais amplo sobre a vida e obra destes pioneiros, veja Mota, Á. Vilas-Boas da, ñContribui­«o ¨ 
História da Ciganologia no Brasilò, Revista do Instituto Hist·rico e Geogr§fico de Goiás, ano X, 1982, pp. 3-42; 2ª 
edição IN: Mota, Á. Vilas-Boas da (org.), Ciganos- antologia de ensaios, Brasília: Thesaurus, 2004, pp. 43-92   
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ram personagens ciganas, alguns autores publicaram trabalhos genéricos sobre ciganos. Seus livros 
caracterizam-se em geral pela ausência de quaisquer orientações teóricas como também de metodo-
logias e técnicas de pesquisa científica. Veja-se como exemplo Cristina da Costa Pereira (1985 ï Povo 
Cigano; 1989 ï Os ciganos continuam na estrada), Rosaly Schepis (1999 ï Ciganos: os filhos mágicos 
da Natureza), e Claudia Camargo de Campos (1999 ï Ciganos e suas Tradições). Todas generalizam 
sobre a assim chamada ñcultura ciganaò, como se existisse somente uma, e não se preocupam com a 
enorme diversidade entre os ciganos. Além disto, nestes ensaios fica difícil saber quais informações 
foram obtidas pessoalmente ï como e quando ï e quais se baseiam em informações bibliográficas. As 
referências bibliográficas, por sinal, costumam ser escassas ou então até totalmente ausentes.  

Como livro de divulgação poderia ser classificado também Asséde Paiva (2000 ï Odisséia dos 
Ciganos) que apresenta uma coletânea de pequenos textos, sendo o maior um ñVocabul§rio Portu-
guês/Romani ï Romani/Portugu°sò, baseado n«o em pesquisa de campo mas em cigan·logos brasilei-
ros e portuguêses, além de dados obtidos pela internet.   
 
Autores ciganos. 

 
Pela primeira vez, também, surgem autores ciganos: Oswaldo Macedo (1992 ï Ciganos: natureza 

e cultura), Jordana Aristicth (1995 ï Ciganos: a verdade sobre nossas tradições), Hugo Caldeira (1996 
ï A bíblia e os ciganos) e Sally Liechocki (1999 ï Ciganos: a realidade).  

Quase todo o livro de Macedo é copiado de outros autores, cujos nomes e ensaios infelizmente 
Macedo esqueceu de mencionar. Por exemplo, as páginas 107-216 foram plagiadas do cigano espa-
nhol Juan de Dios Ramirez-Heredia (1980)2; as páginas 217-219, com a ñCronologia dos estudos ciga-
nol·gicos no Brasilò, foram copiadas de Ćtico Villas-Boas da Mota (1982).  
Preocupantes s«o algumas id®ias das duas escritoras ciganas.  Aristicth afirma que ñ£ inadmissí-

vel que um não-cigano venha a conhecer mais as nossas tradições, hábitos e costumes do que nós 
mesmosò (p.67); ñ ... ® extremamente proibido ensinar o nosso idioma para pessoas não-ciganas. Todo 
cigano autêntico conhece esta proibi­«oò (p.33). Liechocki n«o fica atr§s: ñEste meu livro fala ou conta 
o que pode ser contado; outras coisas serão sempre para os outros povos um grande segredo e nada 
deverá ser dito. De algumas coisas os não-ciganos dever«o continuar ignorantesò (p.16). Mais adiante 
fala de ñVasosò (da harmonia, do amor, de seguran­a, da fortuna) e afirma que ñEm cada tenda cigana 
existem três espécies de vasos. Este é um segredo que não pode ser revelado e, portanto, nada mais 
ser§ ditoò (p.50). Saiba a autora que livros que nada informam geralmente t°m como destino ingl·rio o 
ñvaso do al²vioò existente em cada casa gadjé.  

Mais sensato é Caldeira que na conclusão de seu ensaio escreve: ñ£ preciso que o meu povo 
também vá tomando consciência da enorme necessidade que temos de nos mostrar como realmente 
somos. Quanto mais nos escondermos, mais damos margem ao aparecimento de falsas idéias a nos-
so respeito. (...) Eu espero que este trabalho possa agradar a todos, ciganos e gadjés, e que possa-
mos, juntos, buscar novos caminhos de solidariedade e pazò (p.99).  
 
Os estudos sobre anticiganismo e direitos ciganos. 

 
Alguns autores brasileiros dedicaram umas poucas páginas à perseguição e discriminação dos 

ciganos. Mais amplamente o assunto passou a ser tratado a partir de 1992, quando o procurador Luci-
ano Mariz Maia, da Procuradoria da República da Paraíba, instaurou um Inquérito Civil sobre violações 
aos direitos e interesses de 450 ciganos Calon na cidade de Sousa, no alto sertão da Paraíba. Consta-
tando a ausência quase total de bibliografia ciganológica nacional e estrangeira no Brasil, e para poder 
melhor instruir o Inquérito, o procurador Luciano Mariz Maia realizou curso de pós-graduação sobre os 
direitos de minorias étnicas em Londres / Inglaterra (1993 - Ciganos na Comunidade Europeía: 
documentos, 1995 - The Rights of the Gypsies under English and Brazilian Law ). Solicitou, ainda, a 
colaboração do antropólogo Frans Moonen para uma pesquisa mais aprofundada sobre o anticiganis-
mo e os direitos ciganos na Europa, além de uma pesquisa de campo entre os Calon de Sousa / PB. 
Os ensaios de Moonen, divulgados em artesanais edições xerocadas ou pela internet, visam fins práti-

                                                 
2. Ramirez-Heredia, J.de Dios,  En defensa de los míos,  Barcelona, 1980, pp.189-235. 
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cos ou didáticos; tratam principalmente da história e situação atual dos ciganos na Europa e dos direi-
tos e reivindicações dos ciganos europeus, para o que se baseia numa ampla bibliografia européia 
(1993/1994/2000/2004 - Ciganos Calon no sertão da Paraíba, Brasil;  1995 - As minorias ciganas e o 
Direito, 1996/97 - Ciganos, na Europa e no Brasil; , 1999/2000 - Rom, Sinti e Calon: os assim chama-
dos Ciganos; 2000 - As Minorias Ciganas: direitos e reivindicações ). 
 
Ciganologia acadêmica. 

 
A maior produção da "ciganologia brasileira" ocorreu na área universitária, para a obtenção de tí-

tulos acadêmicos. A partir do final da década de 80, esta perspectiva acadêmica produziu vários rela-
tórios de pesquisas e monografias de conclusão de cursos de graduação, todos inéditos. Alguns e-
xemplos são, em Ciências Sociais:  Maria L. Nunes Rodrigues (1987 - Considerações gerais acerca 
dos elementos principais na manutenção da identidade étnica do povo cigano); Dimitri F. Rezende de 
Almeida (1995 - Atitudes, comportamentos e etnicidade: um estudo sobre uma minoria cigana em Belo 
Horizonte); em Serviço Social: Rosicleide Alves da Silva(1999 - Os ciganos Calon em Sergipe); em 
História:  Ninon Cândida R. Sobreira (1995 - Trajetória cigana: um povo fiel a si mesmo); Lázara Silvei-
ra da Silva Cunha (2001 ï A presença dos ciganos em Goiás),  Zuleica Bork (2005 - Ciganos à beira 
mar (Camboriú)); em Geografia: Virgínia R. dos Santos Bueno (1990 - Espacialidade e territorialidade 
dos grupos ciganos na cidade de São Paulo); Rodrigo Corrêa Teixeira (1993 - A óquest«o ciganaô: uma 
introdução ). 

Nos cursos de pós-graduação, apenas alguns historiadores e geógrafos mostraram interesse em 
ciganos, como Sônia Cavalcanti (1994 - Caminheiros do Destino),  Solange T. de Lima (1996 - Paisa-
gens & Ciganos) e Rodrigo Corrêa Teixeira (1998 - Correrias de ciganos  pelo território mineiro: 1808-
1903). Podem ser citadas ainda as dissertações de Maria de Lourdes Pereira Fonseca (1996 - Espaço 
e cultura  nos acampamentos ciganos de Uberlândia) em Planejamento Urbano, e Fábio J. Dantas de 
Melo (2005 - Os ciganos Calon de Mambaí: a sobrevivência de sua língua,) em Linguística. Com cer-
teza existem ainda outras dissertações, mas cuja existência ignoro. O professor de literatura Sérgio 
Paulo Adolfo apresentou ainda um livro, baseado em prolongada pesquisa de campo, sobre ciganos 
Horarranê, no Paraná (1999 - Rom: uma odisséia cigana).   

O maior número de trabalhos acadêmicos sobre ciganos foi produzido por cientistas sociais (an-
tropólogos e sociólogos), cujo número deve aumentar sempre mais. Maria de Lourdes Sant'Ana (1983 
- Os ciganos: aspectos da organização social de um grupo cigano em Campinas) e Moacir Antônio 
Locatelli (1981 - O ocaso de uma cultura: uma análise antropológica dos ciganos) publicaram disserta-
ções de mestrado em Antropologia sobre ciganos Rom no Centro-Sul do Brasil. Sant'Ana realizou sua 
pesquisa na cidade de Campinas, em São Paulo, em 1970/72, e Locatelli em Santa Rosa, no Rio 
Grande do Sul, no final da década de 70. Somente a partir de 1999 seguiram várias outras disserta-
ções de mestrado em Ciências Sociais, principalmente na Antropologia, todas inéditas: Maria P. Lopes 
Sulpíno (1999 - Ser viajor, ser morador: uma análise da construção da identidade cigana em Sousa ï 
PB; 2004 - O ñTempo de Atr§sò: um estudo da constru­«o da identidade cigana em Sousa-PB), Dimitri 
F.de Almeida Rezende (2000 Transnacionalismo e etnicidade: a construção simbólica do Romanes-
thàn (Nação Cigana) ), Florencia Ferrari (2002 - Um olhar oblíquo: contribuições para o imaginário 
ocidental sobre ciganos), Claudia Bomfim da Fonseca (2002 - A dança cigana: a construção de uma 
identidade cigana em um grupo de camadas médias no Rio de Janeiro), Mirian Alves de Souza (2006 - 
Os ciganos Calon do Catumbí: ofício, etnografia e memória urbana). 

Infelizmente, a qualidade destes ensaios antropológicos muitas vezes deixa a desejar, o que, em 
parte, talvez se explique pela enorme dificuldade de se obter bibliografia cigana nas bibliotecas ou nas 
livrarias brasileiras. Acrescenta-se, ainda, que grande parte da bibliografia ciganológica é publicada em 
inglês ou francês, línguas cuja leitura apenas poucos pós-graduandos parecem dominar suficiente-
mente.  

Por outro lado, também devemos levar em consideração a dificuldade, ou quase sempre impossi-
bilidade, de os estudantes disporem, nas suas universidades, de docentes competentes para orientar 
suas pesquisas acadêmicas sobre a questão cigana. Os orientadores destes ensaios podem ser exce-
lentes docentes e pesquisadores, mas a quase totalidade deles, por motivos mais do que justificáveis, 
sabe absolutamente nada sobre ciganos, nunca leu um livro sobre ciganos, nem antes nem depois de 
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assumir a orientação. Daí porque costumam exigir dos seus orientandos extensas leituras teóricas. 
Piasere, falando da produção acadêmica sobre ciganos na Italia, informa que em teoria a escolha 
destas leituras é livre e cabe aos estudantes, mas na prática escolha-se as teorias preferidas do orien-
tador.3 Isto ® quando esta ñlivre escolhaò n«o ® imposta pelo orientador, que ent«o exige extensas 
leituras sobre as teorias de sua preferência e de acordo com sua própria especialização. No Brasil ,na 
melhor das hipóteses o orientador indicará a bibliografia da moda (mas muitas vezes nem sequer es-
ta), que em geral pouco tem a haver com a realidade dos ciganos que constituem uma minoria étnica 
sui generis, e que pouco ou nada ajuda durante a pesquisa de campo propriamente dita.  

Piasere lembra ainda que o estudante se submete a este sistema porque a primeira finalidade é 
obter um título acadêmico, para o que é preciso ser aprovado primeiro por seu orientador, e depois por 
uma banca examinadora. No Brasil, conforme já disse, nem o orientador nem os membros da banca 
costumam ter lido livros sobre ciganos, e menos ainda realizaram eles próprios pesquisa de campo 
entre ciganos. Mas sabem (ou pensam saber) tudo sobre (algumas) teorias.  

Quanto à bibliografia cigana, o orientando costuma ser obrigado a virar-se por sua própria conta, 
sem orientação alguma. Ninguém ensina o que não sabe, ou orienta sobre um tema que ele próprio 
desconhece por completo, nem indica bibliografia que não tem ou nunca leu. O resultado final costu-
mam ser trabalhos com muitas e talvez belas considerações teóricas, mas pouquíssimas informações 
sobre os ciganos.  

Em 1892, o ciganólogo português Adolfo Coelho fez o seguinte comentário sobre seu colega bra-
sileiro Mello Morais Filho (1886): "Como se vê (...) é interessante o livro do Dr. Mello Morais, e mais o 
fora, se o autor não preferisse os efeitos literários ao rigor científico e conhecesse um pouco mais de 
perto a literatura etnográfica européia ou, na falta desse conhecimento, não se perdesse em teorias 
(...).ò4  Mais de cem anos depois, a crítica de Adolfo Coelho continua valendo para a quase totalidade 
da produção ciganológica acadêmica no Brasil. 

A talvez excessiva preocupação com teorias lembra uma observação de Claude Levi-Strauss, na 
década de 30, quando era professor, em São Paulo, na então Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras e na Escola de Sociologia e Política. A curta experiência brasileira de Levi-Strauss foi descrita no 
seu livro Tristes Trópicos, no qual ele fala, inclusive, dos seus alunos e do ambiente intelectual de São 
Paulo dos anos 30. Depois de confessar que sentia pena dos seus mal pagos colegas brasileiros que, 
para sobreviver, tinham que recorrer a "obscuros trabalhos", informa:   

"Nossos estudantes tinham uma verdadeira fome intelectual, mas qualquer que fosse o assunto, 
só as teorias mais recentes mereciam seu interesse ....  e sempre tinham entusiasmo por pratos 
novos. No seu caso poderia-se falar antes de moda do que de cozinha: idéias e doutrinas como 
tais não tinham para eles qualquer valor em si; eram antes um meio para dar prestígio àquele que 
primeiro se apropriasse delas. Compartilhar uma teoria com outros significava, portanto, algo co-
mo vestir a mesma roupa duas vezes, o que poderia expor a pessoa ao ridículo. Por isso existia 
uma luta feroz entre os concorrentes para ficar proprietário exclusivo do último modelo no campo 
das idéias (....). Consideravam a ciência como um dever, embora não tivessem o gosto correto 
pela mesma, nem nada soubessem de métodos científicos. Seja qual fosse o assunto, suas dis-
sertações invariavelmente continham um resumo da história geral da Humanidade, que começava 
com os macacos antropóides, passava por Platão e Aristóteles até Comte, para terminar com a ci-
tação de um ou outro viscoso polígrafo, cuja obra tinha mais prestígio na medida em que era me-
nos conhecido, porque justamente este fato justificava a esperança que nenhum outro ainda ti-
vesse feito uso do mesmo".5 

Parece que desde então, pouca coisa mudou. Até o próprio Lévi-Strauss foi depois durante muito 
tempo moda no meio científico brasileiro que adorava, mas nem sempre entendia, suas idéias estrutu-
ralistas. 

                                                 
3. Piasere, L., ñLes amours des tsiganologuesò, In: Williams, P. (ed.), Tsiganes: identité, évolution, Paris: Études 
Tsiganes / Syros Alternatives, 1989, pp. 99-110. Veja tamb®m Piasere,L., ñLes Tsiganes sont-ils ´bons à penser 
anthropologiquement?ò, Études Tsiganes 2/1994, pp. 19-38 e Okely, J., L´étude des Tsiganes: un défi aux 
hégémonies territoriales et institutionnelles en anthropologieò,  Études Tsiganes 2/1994, pp. 39-58. 
4 Coelho 1995 (1892), pág. 248. 
5. Lévi-Strauss, Cl., Het trieste der tropen, Utrecht, Aula, 1962, pp.91-92  
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Nas atuais dissertações e teses ciganológicas observa-se que os mestrandos e doutorandos des-
trincham arduamente as mais diversas teorias que depois, bem ou mal (ou de modo algum), orientam 
suas pesquisas de campo. Sobre métodos e técnicas de pesquisa de campo, nada ou quase nada. 
Parece que alguns nunca leram nada sobre o assunto. Pesquisa de campo entre os ciganos, só no 
tempinho que resta após a dissecação teórica, e que em geral é nada, ou reduzido ao mínimo neces-
sário. Alguns nem sequer chegam a realizar pesquisa de campo entre ciganos. 

Resta ainda a pergunta: qual foi a contribuição prática destes estudos para a solução da proble-
mática cigana, para diminuir ou acabar com a discriminação e marginalização dos ciganos pela socie-
dade brasileira, para melhorar suas condições de vida, para defender seus direitos como cidadãos 
brasileiros? Algum destes estudos acadêmicos contribuiu para diminuir a ignorância dos brasileiros 
sobre seus conterrâneos ciganos? Ou contribuiu para diminuir o medo e os preconceitos que muitos 
brasileiros costumam ter dos ciganos?  

Não cabe a mim julgar. Mas os atuais e futuros mestres e doutores em ciganologia podem ter cer-
teza que este julgamento será feito, ou já foi feito, pelos próprios ciganos. E muitos concluirão que, 
salvo talvez uma ou outra exceção, a produção destes mestres e doutores sobre os brasileiros ciganos 
serve apenas para a obtenção de um belo título, para melhorar o status acadêmico e eventualmente o 
sal§rio destes ñcigan·logosò, cuja obra para sempre ficar§ in®dita e depois é jogada num arquivo ou 
numa estante, onde sua utilidade prática será apenas a de servir de comida para traças e cupins.  
 
Ciganologia Teórica versus Ciganologia Aplicada. 

 
Em 1988 publiquei um ensaio sobre Antropologia Aplicada, hoje esgotado.6 Ou seja, foi escrito 

muito antes de eu sequer pensar em iniciar os estudos ciganos. Tomo a liberdade de transcrever, com 
algumas adaptações, várias partes que, a meu ver, continuam válidas ainda hoje também para os 
estudos ciganos. Nas partes transcritas a seguir, os termos ñnativosò e ñ²ndiosò, que constam no texto 
original, foram substituidos por [ciganos]. Tenho certeza que os autores citados concordariam com 
esta troca. Se quiser, o leitor pode ainda substituir as palavras ñantropologiaò e ñantrop·logoò por ñci-
ganologiaò e ñcigan·logoò. 

Este pequeno livro provavelmente me tornou o antropólogo mais odiado por seus colegas brasilei-
ros, principalmente pelos indiólogos e por aqueles que fazem ciência pela ciência, sem preocupações 
práticas. Como prevenir é melhor do que remediar, chegou a vez de agora provocar a ira também dos 
atuais e futuros ciganólogos.  

***** 
Bastide finaliza a introdução de seu livro sobre antropologia aplicada afirmando:  "A Antropologia 

Aplicada ... se constitui, sem dúvida, no mais apaixonante capítulo da Antropologia, mas também, por 
certo no mais decepcionante para o leitor que contava com amanhãs triunfantes. Ele nos perdoará se 
este livro lhe deixar, o mais das vezes, apenas um gosto de cinza e sangue".7  

Não é sem motivo. Infelizmente a antropologia nem sempre tem servido para fins éticamente justi-
ficáveis, nem para as pessoas ou para as instituições certas. Na prática, tem-se usado e abusado da 
antropologia para os mais diversos fins. Muitos trabalhos antropológicos foram utilizados sem o conhe-
cimento e sem o consentimento dos seus autores. Alguns antropólogos pensavam que estavam fa-
zendo um trabalho correto, mas outros também, simplesmente, venderam os seus serviços a quem 
pagava mais. Ou seja, prostituiram a sua ciência, a antropologia que, além de uma ciência do Homem 
por excelência, também pretende ser uma ciência para o Homem.  

Exemplos são a antropologia colonialista européia e a antropologia imperialista norteamericana. 
Na primeira metade do século XX, surge na Europa a chamada ñantropologia colonialò, a servi­o dos 
administradores colonais para a solução de problemas entre colonizadores e colonizados, visando a 
manutenção do sistema de dominação e exploração colonial. Nos Estados Unidos, os militares solicita-
ram a colaboração dos antropólogos durante a II Guerra Mundial para obter informações estratégicas, 
informações sobre os povos inimigos, seus territórios e seus costumes. Anos depois, antropólogos 

                                                 
6. Moonen, F, Antropologia Aplicada, São Paulo: Ática, Série Princípios 161, 1988  
7. Bastide, R., Antropologia aplicada, São Paulo: Perspectiva,1979, p. 8 
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foram utilizados em serviços de espionagem e em programas contra-revolucionários na América Lati-
na, na Ásia e na Índia. Os resultados, em geral, têm sido mínimos.  

Segundo Kuper, a antropologia colonialista britânica na África foi um fracasso, porque o interesse 
dos antropólogos era, em primeiro lugar, fazer carreira acadêmica, e isto só era possível sendo um 
bom teórico. Antropologia aplicada era considerada uma antropologia de segunda classe, para os 
menos inteligentes, para aqueles que eram fracos em teorias. Tanto na universidade quanto fora dela, 
o importante era ser reconhecido como um bom teórico, o que facilitava as promoções na carreira uni-
versitária e a obtenção de verbas para pesquisas.8   

Malinowski começou a se interessar nas aplicações da antropologia somente no final de sua vida. 
Dele devem ser lembradas as seguintes palavras:  

"Cada profissão, também a de um especialista científico, tem uma obrigação moral. O dever do 
antropólogo é o de ser um intérprete justo e verdadeiro dos [ciganos]. Esta obrigação não decorre 
apenas do agradecimento pelos benefícios recebidos, em forma de informações, boa vontade e 
generosidade. Ela é também uma prova de que o pesquisador entende, ou deve entender, as 
condições sob as quais o [cigano] vive. Ele deve ser capaz de esclarecer ... de que o [cigano] re-
almente necessita. (..) E o antropólogo que não consegue entender isto, (...) este vive, coberto 
com poeira acadêmica, num paraíso de loucos".9  

Muitas vezes os antropólogos agradecem calorosamente a colaboração que receberam dos "ami-
gos" [ciganos], às vezes citados nominalmente. Nunca antropólogo brasileiro algum citou seus inimigos 
[ciganos]. Sem dúvida alguma, um antropólogo que passa meses, às vezes anos, convivendo com um 
povo [cigano], faz muitos amigos e amigas. Caso contrário, nem aguentaria ficar tanto tempo no local. 
Mas quase sempre faz também inimigos, nem que sejam os inimigos dos seus amigos. Nestes casos, 
sempre ouve-se apenas a voz do antropólogo. Mas será que os [ciganos] pensam da mesma forma, e 
que também eles nos consideram seus amigos?  

Pensando bem, quem de nós gostaria de ser objeto de estudo de um antropólogo, aquele sujeito 
que se dedica a atividades tão desagradáveis como fofocar sobre a vida alheia, bisbilhotar a vida ínti-
ma das pessoas, fazer perguntas indiscretas e embaraçosas, além de atrapalhar a vida familiar e co-
munitária? Tudo isto para depois escrever artigos e livros que os pesquisados nunca terão oportunida-
de de ler, e menos ainda de criticar. Já tempos atrás, Malinowski confessou: ñ .... deixei de representar 
um elemento perturbador na vida tribal. Sabendo que eu metia o nariz em tudo, até mesmo nos assun-
tos em que um nativo bem educado jamais ousaria intrometer-se, os nativos realmente acabaram por 
aceitar-me como parte de sua vida, como um mal necessário, como um aborrecimento mitigado por 
doações de tabacoò.10 

Mas ninguém melhor para falar do assunto do que Vine Deloria, índio sioux norte-americano, num 
delicioso ensaio intitulado "Antropólogos e outros amigos".

11   
Deloria inicia seu ensaio dizendo que na vida de todos nós, alguma coisa de ruim tem que acon-

tecer, uns têm isto, outros têm aquilo, "mas os [ciganos] têm sido amaldiçoados mais do que qualquer 
outro povo na história: os [ciganos] têm antropólogos", que infestam seus [acampamentos] e invadem 
suas casas, a cada ano inventando teorias diferentes mas que, para os [ciganos], não servem para 
absolutamente nada. Isto, porque ño antro geralmente se dedica a pesquisa pura. Pesquisa pura é um 
amontoado de conhecimento absolutamente desprovido de aplicação prática", além de ser impossível 
de ser digerido, irrelevante e que resulta apenas num "volume massivo de conhecimento inútil" sobre 
[ciganos]. Não é sem motivo que Deloria chama os ñamigosò antropólogos "parasitas e abutres ideoló-
gicos da sociedade [cigana]".  

Também Darcy Ribeiro, um dos mais renomados antropólogos brasileiros, não esconde suas crí-
ticas aos colegas antropólogos: 

"A antropologia brasileira não é nada do que possamos nos orgulhar (...) Temos antropólogo que 
é inimigo do [cigano], temos antropólogo que é indiferente ao [cigano], ou antropólogo, o que é 

                                                 
8. Kuper, A., Antropólogos e antropologia, Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978, p.136 
9. Malinowski, B., Die Dynamik des Kulturwandels, Wien: Humboldt Verlag,  1951, pp. 27-28 
10. Malinowski, B., Argonautas do Pacífico Ocidental, São Paulo, 1978  
11. Deloria, V.,Custer died for your sins: an indian manifesto, New York: Avon, 1970, cap. 4  
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muito frequente, que está interessado em aprender do [cigano]. Ele vai lá, tira do [cigano] o que é 
necessário para fazer suas tesezinhas doutorais, para fazer sua carreira universitária, mas que 
não quer saber do [cigano], senão para manipulá-lo em favor próprio. E muitos deles nunca che-
gam mesmo a entender, porque já vão para [os ciganos] apenas para ilustrar uma tesezinha do 
professor estrangeiro para obter o doutorado, e permanece sempre um alienado (...). Estes não 
prestam para nada, nem para a cultura brasileira, nem para os [ciganos]".12 

Basta substituir as palavras antropologia e antropólogo por ciganologia e ciganólogo, e a citação 
acima vale ainda hoje também para a ciganologia brasileira, muitas vezes uma ciganologia alienada 
que nenhum benefício traz para os ciganos. 

Portanto, um diploma de mestre ou doutor não transforma automaticamente seu portador num de-
fensor dos direitos e dos interesses das minorias étnicas. Não é o título acadêmico, mas a ideologia e 
a personalidade do antropólogo que o transforma, ou não, num defensor das minorias étnicas e soci-
ais. 

O que então poderia e deveria ser feito para garantir o bem-estar dos [ciganos]? As respostas va-
riam de acordo com o grupo [cigano] estudado, mas existem várias maneiras pelas quais o antropó-
logo pode ser útil aos [ciganos]. Darcy Ribeiro, por exemplo, cita: (1) denunciar frente à opinião pública 
cada atentado contra os grupos [ciganos]; (2) buscar formas de devolver aos [ciganos] e outras popu-
lações que estudamos aquela parte do conhecimento que deles alcançamos, que lhes possa ser útil 
em seus esforços para sair da dramática situação em que se encontram; (3) incluir na temática dos 
nossos estudos, com marca de prioridade, os problemas de sobrevivência, de libertação e de floresci-
mento dos grupos [ciganos].13 

Como se vê, oportunidades para ser útil ao [cigano] não faltam. Deve ser reconhecido que vários 
antropólogos estão realmente engajados em uma ou várias das atividades citadas acima, ou em ou-
tras, igualmente úteis para os [ciganos]. Geralmente fazem isto não no ambiente acadêmico em que 
trabalham, mas isoladamente ou em grupos de apoio ao [cigano], ou diretamente nas comunidades 
[ciganas], sem vínculo com órgãos públicos ou privados.  

Mas são poucos, porque no Brasil a antropologia aplicada continua com um baixíssimo status nos 
meios acadêmicos nos quais, pelo menos na área das Ciências Sociais, o valor de um trabalho cien-
tífico parece ser medido por seu grau de inutilidade para os povos estudados: quanto mais inútil, maior 
o seu valor científico, e maior o prestígio (e posterior riqueza) do cientista social!  

Infelizmente temos que constatar que, no Brasil, a antropologia ainda é uma disciplina quase que 
exclusivamente acadêmica, que não está voltada para a solução de problemas práticos. Hoje existem 
cursos de graduação, mestrado e doutorado em antropologia, mas, salvo engano, em nenhum curso 
existe a disciplina Antropologia Aplicada. O tema também não costuma ser abordado em congressos 
antropológicos. Para tornar a antropologia numa ciência útil, algo terá que mudar no ensino da discipli-
na.  

O que então os cursos de antropologia deveriam ensinar? A resposta a esta pergunta só pode ser 
dada se antes respondermos a duas outras perguntas: para quem e para que deve servir a antropolo-
gia? Só então podemos discutir o que e como ensinar. Antes temos que ver, portanto, a questão da 
ética profissional. 
Quanto ao ñpara quemò, n«o h§ d¼vidas: todos concordam que a nossa primeira responsabilidade 

é para com as pessoas, objeto das nossas pesquisas.  Já em 1959 Moreira Neto escrevia que o co-
nhecimento obtido pelo antrop·logo ñtraz em si impl²cita certa responsabilidade com respeito ao desti-
no das popula­»es que estudaò. Prop»e que cada antrop·logo, ao elaborar os dados de interesse 
cient²fico, colhidos em suas pesquisas de campo, ñdeve tamb®m discutir as amea­as que se  antepô-
em ao destino dos povos que estudaò.14 

                                                 
12. Ribeiro, D., "Antropologia ou a Teoria do Bombardeio de Berlim", Encontros com a Civilização Brasileira 12, 
1979, p.94 
13. Ribeiro, D., "Os protagonistas do drama indígena", Actes du XLII Congrès International des Americanistes, 
Paris, Vol. 2, 1977, p. 487. Veja tamb®m Davis, S., ñThe social responsibility of anthropological  science in the 
context  of contemporary Brazilò,  In: Idris-Doven, A. et alii (eds.), The world as a company town, The Hague, 
1979, pp.211-20 
14. Moreira Neto, C., ñRelat·rio sobre a situa­«o atual dos ²ndios Kayap·ò, Revista de Antropologia, 7(1/2), 1959, 
pp. 49-64  
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Na época a Associação Brasileira de Antropologia ainda não possuia um código de ética profis-
sional, mas no código de ética da Associação Americana de Antropologia, de 1971, consta: 

 ñNa pesquisa, a responsabilidade suprema do antrop·logo ® para com aqueles que ele estuda. 
Ocorrendo conflito de interesses, estes indivíduos devem ser considerados primeiro. O antropólo-
go deve fazer todo o possível para proteger seu bem-estar físico, social e psicológico, e para hon-
rar sua dignidade e privacidadeò.15 

Tamb®m est§ claro o ñpara queò: o bem-estar do grupo estudado, a  melhoria de suas condições 
de vida, a sua sobrevivência, a solução dos seus problemas. Uma vez admitido o primeiro princípio, 
não pode haver dúvidas quanto à aceitação deste segundo. 

Mas será que os cursos de graduação e de pós-graduação transmitem aos futuros antropólogos 
não somente estes princípios éticos, como também o devido preparo técnico e científico para estas 
tarefas? Qual é a contribuição que nestes cursos eles aprendem a dar, como antropólogos, a movi-
mentos reivindicatórios de índios, negros, ciganos, camponeses ou grupos marginais urbanos? Apren-
dem teorias e técnicas que posteriormente lhes sejam úteis para trabalhar, como antropólogos, em 
comunidades indígenas, quilombos ou grupos ciganos, em cooperativas camponeses, em favelas, em 
associações de bairro, em sindicatos, escolas, fábricas, hospitais, hospícios ou prisões?  

A resposta, obviamente, é negativa. Aprendem como destrinchar estruturalisticamente um mito 
indígena, sabem discursar sobre representações e diacríticos, e filosofar sobre o imaginário do proleta-
riado urbano. Aprendem uma belíssima antropologia acadêmica, mas na maioria das vezes completa-
mente inútil, ou até prejudicial, para as pessoas investigadas, uma antropologia desumana, amoral, 
totalmente contrária aos princípios básicos da ética profissional que, salvo engano,  não consta como 
disciplina em nenhum curso de antropologia no Brasil. 

Já seria um grande avanço se pelo menos nos conscientizássemos destes problemas éticos e ci-
entíficos, o que seria o primeiro passo para mudanças posteriores. Em primeiro lugar, deve-se exigir 
dos antropólogos uma atitude crítica. Devemos ter a coragem de descrever a realidade nacional como 
ela é, e não do modo que aqueles que estão no poder desejam que ela seja apresentada. Evidente-
mente, dizer e escrever a verdade nem sempre é muito apreciado. Daí porque, no Brasil, os antropólo-
gos críticos não gozam de muita popularidade e às vezes até são perseguidos. Basta lembrar que 
durante a ditadura militar antropólogos foram proibidos de entrar em áreas indígenas, para que a soci-
edade brasileira não tomasse conhecimento da situação dramática em que vivem praticamente todos 
os grupos indígenas. Proibia-se a pesquisa para esconder a verdade. 

Uma atitude crítica implica numa atitude política. E aqui poderíamos citar as palavras de Mills:  ñA 
política do intelectual é a política da verdade (...) O princípio básico de sua política é descobrir tanto da 
verdade quanto puder e dizê-la às pessoas certas, na hora certa, e de maneira certa (...). O intelectual 
deve ser a consciência moral de sua sociedadeò.16  

Na realidade, isto não acontece. Tudo leva a crer que a maioria dos antropólogos brasileiros te-
nha optado pela neutralidade política. Mas, diz Berreman, ñn«o dizer nada n«o significa ser neutro. 
Dizer nada é um ato tão significativo como dizer algo. Ser descomprometido não é ser neutro, mas é 
ser comprometido ï conscientemente ou não ï com o status quoò. No mesmo sentido se pronuncia 
Keesing: 

 ñSe alguém não noticia opressão ou injustiça ou exploração porque é somente um cientista e ci-
ência não se preocupa de questões políticas, então é míope e está se iludindo a si mesmo quanto 
à objetividade. Em última análise, amoralidade é imoralidadeò.17 

Além de uma mudança de atitude, será necessária também uma revolução acadêmica, que inclue 
uma revisão profunda das teorias antropológicas e dos métodos e das técnicas de pesquisa. Muitas 
disciplinas que atualmente são ensinadas em cursos de graduação e de pós-graduação pouco ou 

                                                 
15. American Anthropologial Association, ñStatement on ethics: principles of professional responsibilityò (1971), In: 
Rynkiewich, M. & Spradley, J. (eds.), Ethics and Anthopology: dilemmas in fieldwork, New York: John Wiley & 
Sons, 1976, pp.183-186   
16. Mills, W. Apud Berreman, G. ñEst§ viva la antropologia? La responsabilidad social en la antropologia socialò, 
América Indígena, 1969, vol. 29, nº 3, pp.805-19  
17.  Keesing, R., Cultural anthropology: a contemporary perspective, New York, 1976  
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nada contribuem para a formação de antropólogos que pretendem futuramente se dedicar à análise e 
à solução de problemas práticos. Será necessário eliminar disciplinas estéreis e introduzir outras, ne-
cessárias para a formação de antropólogos profissionais, comprometidos com o destino dos povos por 
eles estudados.18 

A oposição de muitos professores será violenta, simplesmente porque eles não saberão ensinar 
aquilo que lhes será exigido, já que eles próprios nunca o aprenderam, nem na teoria, nem na prática. 
Ver«o amea­adas suas c¹modas posi­»es acad°micas, o status (e eventuais mordomias) de ñprofes-
sor de pós-gradua­«oò, que para muitos ® algo sagrado, e em defesa do qual s«o capazes de sacrifi-
car tudo, inclusive a própria antropologia. 

Enquanto esta revolução acadêmica não vier, muitos antropólogos continuarão com sua atitude 
absenteista, ou a prostituir a sua ciência, vendendo seus serviços para as pessoas erradas, para fins 
éticamente duvidosos ou condenáveis. A antropologia brasileira continuará alienada da realidade de 
uma sociedade com tantos problemas que exigem solução urgente, um luxo supérfluo e inútil, uma 
ciência abstrata que deixa apenas um gosto de cinza e sangue.  
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